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Um teto para 
chamar de seu
Fatores como a especulação imobiliária e o alto 
preço dos aluguéis afastam a população para as 
áreas periféricas e agravam o déficit habitacional
Por Valcir Bellé Junior

A carência de condições habita-
cionais dignas é um dos maiores 
problemas sociais que as cida-

des brasileiras enfrentam atualmente. Na 
campanha para as eleições municipais de 
outubro de 2016, o tema está presente na 
pauta dos candidatos a prefeito das prin-
cipais capitais do Brasil. Afinal, como 
gestoras das cidades, as prefeituras têm 
o dever de garantir políticas adequadas 
de ocupação do espaço público e amplo 
acesso à moradia popular.

Apesar de a habitação ser um direito 
assegurado pela Constituição, pressões 
econômicas, como a especulação imo-
biliária e o aumento do preço dos alu-
guéis, impedem que o contexto melho-
re. Paralelamente, causam segregação 
socioespacial e aumentam o número de 
pessoas em situação de rua e a pobreza. 
Os movimentos sociais reivindicam so-
luções a curto e longo prazo, e ocupam 
imóveis e terrenos abandonados, prin-
cipalmente nas metrópoles. Os progra-
mas de moradia e crédito popular têm 
amenizado o problema, mas precisam 
cada vez mais de investimento público 
para manter as metas.

Ocupação 
Reintegração de posse 
em Osasco (SP): sem 
moradia, a população 
de baixa renda invade 
terrenos ociosos nas 
grandes metrópoles

MORADIAS EM FALTA Os dados de 2013 revelam que as regiões metropolitanas concentram 28% de todo o déficit habitacional do país, e somam juntas cerca de 1,8 
milhão de residências em falta. A pior situação é a da capital paulista, cujo déficit chega a 630 mil moradias. Percentualmente, o caso mais grave é o de Belém, com 
13,4% das moradias consideradas inadequadas. No gráfico da direita, note como o elevado custo do aluguel representa quase metade dos fatores para o déficit

Fonte: Fundação João Pinheiro
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O DÉFICIT HABITACIONAL NO BRASIL (2013)

Percentual e número absoluto de domicílios considerados inadequados Fatores do déficit habitacional (em %) 
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O déficit habitacional
Déficit habitacional é o termo usado 

para expressar o número de pessoas 
vivendo sem condições apropriadas 
de moradia. Segundo estudo da Fun-
dação João Pinheiro em parceria com 
o Ministério das Cidades, o número de 
domicílios considerados inadequados 
em 2013 era de 5,8 milhões, o equiva-
lente a 9% do total de habitações. Em 
seu relatório mais completo, baseado 
no Censo de 2010, o estudo aponta 
que todos os municípios brasileiros, 
que eram então 5.565, tinham algum 
tipo de déficit em habitação. O quadro 
é particularmente crítico nas grandes 
regiões metropolitanas brasileiras (veja 
gráfico na pág. ao lado). 

Para calcular o déficit habitacional 
são levados em conta quatro fatores: 

• �Habitações precárias, como casas 
em áreas de risco, sem saneamento 
básico e ocupações de mananciais;

•� Coabitação familiar, no caso de uma 
ou mais famílias dividirem a mesma 
residência por falta de opção; 

•�Excesso de moradores em domicí-
lios alugados, quando mais de três 
pessoas compartilham um mesmo 
dormitório; 

•�Ônus excessivo com aluguel, quan-
do mais de 30% da renda familiar é 
gasta com moradia. 

Este último fator é o de maior peso, 
sozinho ele atende por 44% do déficit 
habitacional do país (veja gráfico na pág. 
ao lado). Só na cidade de São Paulo, por 
exemplo, ele corresponde a 53% do dé-
ficit total. De acordo com o índice Fipe- 
Zap, entre 2008 e 2014, o valor médio do 
aluguel na capital paulista subiu 97%. No 
Rio de Janeiro o aumento foi de 144%.



Brasil habitação

108 GE atualidades | 2º semestre 2016 109GE atualidades | 2º semestre 2016    

soluções emergenciais para casos críti-
cos. Entre suas principais estratégias de 
ação direta está a ocupação de prédios 
e terrenos públicos ociosos, bem como 
de imóveis abandonados.

Os movimentos de luta pela moradia 
calculam que há mais de 100 imóveis 
atualmente ocupados na cidade de São 
Paulo. No mesmo sentido, a prefeitura 
estima que cerca de 90 edifícios estão 
abandonados apenas no centro da cida-
de. As ocupações, no entanto, raramente 
se traduzem em moradias definitivas. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo re-
cebeu, só em 2014, quase 5 mil pedidos 
de reintegração de posse, muitos deles 
executados com violência pela Polícia 
Militar. Um dos casos recentes mais 

Habitação

Déficit habitacional É o termo técnico 
usado para quantificar o número de pesso-
as sem moradia ou vivendo sem condições 
apropriadas. Ele é calculado a partir de 
quatro fatores: habitações precárias; co-
abitação familiar; excesso de moradores 
em domicílios alugados; e ônus excessivo 
com o aluguel. O último fator é o de maior 
peso no déficit brasileiro. Os dados mais 
recentes, de 2013, mostram que o Brasil tem 
5,8 milhões de domicílios em falta, o que 
equivale a 9% do total de moradias do país.

Especulação imobiliária É uma prática 
ilegal que vai contra a função social da 
propriedade, uma determinação cons-
titucional. Ela ocorre com nase na valo-
rização de um terreno ou imóvel a partir 
de investimento privado, cujo objetivo é 
aumentar seu preço final, ou por meio de 
obras públicas de melhoria do entorno e 
dos serviços. Com o aumento do aluguel, 
populações com menor poder aquisitivo 
são obrigadas a abandonar suas casas 
em direção a áreas periféricas, causando 
crescimento desordenado e aumentando 
a favelização das cidades.

Movimentos sociais O papel dos mo-
vimentos sociais de luta pela moradia é 
pressionar o poder público para mudar 
as leis que regulam o reajuste do aluguel, 
impedir a gentrificação, acelerar e ampliar 
os projetos habitacionais, e também exigir 
soluções emergenciais para casos críticos. 
Entre suas principais estratégias de ação 
está a ocupação de prédios e terrenos 
públicos e privados ociosos, bem como 
de imóveis abandonados.

Poder público Permitir o acesso de 
toda a população à moradia digna é um 
dever conjunto de Estados, Municípios 
e da União. As três esferas de governo 
devem traçar projetos de habitação e 
crédito popular – o mais amplo plano de 
moradia em vigor é o Minha Casa Minha 
Vida, do governo federal. As prefeituras, 
no entanto, têm um papel fundamental, 
pois são as responsáveis por elaborar o 
Plano Diretor, que organiza o espaço ur-
bano, o crescimento da cidade e medeia 
a valorização fundiária.

Resumo

Movimento dos Sem Teto 
marca protesto na frente 
da casa de Temer

O Movimento dos Trabalhadores Sem Teto 
(MTST) promete realizar uma série de protestos 
pelo país para responder à decisão do governo 
Michel Temer de suspender novas contrata-
ções do programa Minha Casa Minha Vida. O 
primeiro ato acontecerá no domingo na frente 
da casa do presidente interino Michel Temer, 
em São Paulo.

O que eles estão fazendo é jogar combustível 
no fogo. E vai haver uma reação forte. O MTST 

vai responder de forma contundente nas ruas 
no próximo período – afirmou o líder do MTST, 
Guilherme Boulos. (...)

Segundo o líder sem teto, o movimento vai 
reagir também à decisão do novo ministro das 
Cidades, Bruno Araújo, de revogar a contra-
tação de 11.250 moradias para o Minha Casa 
Minha Vida, anunciada pela presidente Dilma 
Rousseff antes de ser afastada pelo Senado. (...)

Para Boulos, a decisão de suspender novas 
contratações do Minha Casa Minha Vida des-
monta as promessas feitas por Temer antes 
de assumir o governo. (...)

O Globo, 20/5/2016

Saiu na imprensa

emblemáticos foi o da desocupação do 
Pinheirinho, em janeiro de 2012, que 
contou com forte aparato de repressão. 
O terreno de 1,3 milhão de metros qua-
drados abrigava cerca de 8 mil pessoas 
na periferia de São José dos Campos. O 
Conselho Estadual de Defesa dos Direi-
tos da Pessoa recebeu cerca de 1.800 
denúncias de violação dos direitos hu-
manos durante a ação. A Corregedoria 
indiciou 14 policiais militares da Rota 
por agressão, tortura e abuso sexual.

O poder público
Desde 1948 o direito à moradia digna 

consta na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, das Nações Unidas. É 
também um direito básico assegurado 
pela Constituição brasileira de 1988. 
De acordo com a Lei Maior do Brasil, 
a promoção de programas de constru-
ção de moradia popular, bem como de 
melhorias nas condições habitacionais, 
é uma competência comum da União, 
dos estados e municípios. 

A fim de abrandar o problema da 
moradia, o poder público investe em 
programas habitacionais. O mais abran-
gente plano de habitação em vigor 
no país é o Minha Casa Minha Vida 
(MCMV), do governo federal. Lançado 
em 2009, ele possui quatro linhas de 
crédito que variam de acordo com a 
renda familiar e facilitam a compra 
de um imóvel, com taxas de juros mui-
to abaixo das praticadas no mercado. 
Segundo estudo da Fundação Getulio 
Vargas, até 2014 o MCMV reduziu em 

8% o déficit habitacional do país. Por 
outro lado, estima que para sanar o 
problema será necessário um investi-
mento de 760 bilhões de reais até 2024. 

Estados e municípios, através das se-
cretarias de habitação, também contam 
com projetos próprios, que atendem às 
demandas específicas de cada locali-
dade. A Lei do Estatuto da Cidade, que 
regulamenta o uso da terra e direciona 
a urbanização do país, obriga todos os 
municípios com mais de 20 mil habi-
tantes a elaborar um Plano Diretor, 
que nada mais é que um manual de 
gerenciamento do espaço urbano. Ele 
determina se as propriedades estão 
ou não cumprindo sua função social, e 
regulariza áreas já ocupadas por popu-
lações de baixa renda, a fim de garantir 
seu direito à moradia. Todo o plane-
jamento urbano, como a distribuição 
das áreas residenciais e industriais, e 
principalmente para onde, como e por 
que a cidade pode ou deve crescer é 
estabelecido pelo Plano Diretor.

Apesar de ser uma responsabilidade do 
poder municipal, o Estatuto da Cidade 
exige que o Plano seja, necessariamente, 
debatido com todos os setores da socie-
dade civil. Isso porque é ele que medeia 
a valorização fundiária, e, portanto, é 
alvo de fortes pressões de especuladores 
imobiliários e organizações empresariais 
ligadas à construção civil. Daí decorre o 
papel crucial das prefeituras como gesto-
ras do espaço público, a fim de permitir 
um crescimento ordenado e o amplo 
acesso popular à moradia digna.	 •

A especulação imobiliária
Um dos mais relevantes motivos para 

o gasto excessivo com o aluguel é a espe-
culação imobiliária, que se acentuou por 
causa dos grandes eventos como a Copa 
do Mundo e as Olimpíadas. O fenômeno 
ocorre a partir da valorização de um 
terreno ou imóvel e pode se dar de duas 
maneiras: com o investimento privado 
a fim de aumentar o preço final, ou com 
obras públicas de melhoria do entorno e 
dos serviços. Não é raro que o segundo 
caso ocorra em áreas previamente com-
pradas por grandes investidores, que se 
beneficiam com o aumento dos preços 
de seus terrenos e imóveis a partir dos 
investimentos governamentais na região.

A especulação imobiliária é ilegal, pois 
atenta contra a função social da proprie-
dade, que é a exigência constitucional 
para que todo terreno ou edificação te-
nha uma destinação socialmente útil. 
Em tese, a lei impede que esses imóveis 
fiquem ociosos e à mercê de especula-
dores, que mantêm os estabelecimentos 
vazios esperando uma futura valoriza-
ção. Ainda assim, essa é uma prática eco-
nômica comum em países com crescente 
urbanização, como o Brasil. 

A crescente valorização torna esses 
imóveis cada vez mais inacessíveis à 
população de baixa renda, que se vê 
obrigada a mudar-se para bairros pe-
riféricos, onde os serviços públicos são 
precários. Esse fenômeno é conhecido 
como gentrificação (veja boxe ao lado). A 
segregação socioespacial diminui a qua-
lidade de vida e incentiva a ocupação de 

encostas e o crescimento desordenado 
das favelas. De acordo com o Censo 2010, 
o mais recente realizado pelo IBGE, o 
Brasil tem mais de 11 milhões de pessoas 
vivendo em favelas. Quase 60% dessa 
população está concentrada nas regiões 
metropolitanas de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Salvador, Belém e Recife. 

Os movimentos sociais
O papel dos movimentos sociais, como 

a Frente de Luta pela Moradia (FLM) e 
o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MTST), é pressionar o poder pú-
blico no sentido de mudar as leis que 
regulam o reajuste do aluguel, impedir 
a gentrificação, acelerar e ampliar os 
projetos habitacionais, e também exigir 

Mais de 11 milhões 
vivem em favelas no 
Brasil, a maioria em 
grandes metrópoles 
como São Paulo

O que é gentrificação?
Trata-se da expulsão imobiliária de um grupo de pessoas de baixa renda de uma re-

gião, bairro ou cidade, para a entrada de outro, com maior poder aquisitivo. Em geral, 
acontece através do aumento dos valores dos imóveis e aluguéis por mudanças nas 
leis de zoneamento e melhorias nos serviços públicos e privados, como pavimentação 
das vias, saneamento, iluminação e novos comércios. Isso obriga a população local 
a deslocar-se para áreas mais periféricas, com piores serviços e baixa qualidade de 
vida. Dessa forma, o espaço sofre uma reorganização de suas características culturais, 
socioeconômicas e arquitetônicas.

A palavra gentrificação deriva do inglês, gentrification. Ela foi cunhada pela socióloga 
britânica Ruth Glass, em uma análise da invasão de bairros operários da capital inglesa 
pela classe média. Ela tomou o termo gentry (“alta burguesia” ou “baixa nobreza”). 

A gentrificação é uma triste realidade em quase todas as grandes cidades e é bastante 
perceptível na revitalização do centro histórico de Curitiba, particularmente na rua 
Riachuelo; nas vilas da zona oeste de São Paulo, como a Vila Romana; e também na 
Vila Autódromo e na favela do Vidigal, no Rio de Janeiro, que sofrem com a gentrifica-
ção acelerada por causa de grandes eventos como a Copa do Mundo e as Olimpíadas.
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Moradia precária Casas e barracos construídos em área de risco em Guarulhos (SP)


